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Subseção 1 — RECONHECIMENTO DE ESTADO 
E DE GOVERNO 


140. Natureza declaratória do reconhecimento de Estado. O 
reconhecimento de que aqui cuidamos é o ato unilateral — nem 
sempre explícito — com que um Estado, no uso de sua prerro- 
gativa soberana, faz ver que entende presentes numa entidade 
homóloga a soberania, a personalidade jurídica de direito inter- 
nacional idêntica à sua própria, a condição de Estado. Já se terá 
visto insinuar, em doutrina, que os elementos constitutivos do 
Estado não seriam apenas o território, a população e o govemo: 
a soberania seria um quarto elemento, e teríamos ainda um 
quinto e último, o reconhecimento por parte dos demais Estados, 
ainda que não necessariamente de todos os outros. Essa teoria 
extensiva encerra duplo erro. A soberania não é elemento dis- 
tinto: ela é atributo da ordem jurídica, do sistema de autoridade, 
ou mais simplesmente do terceiro elemento, o govemo, visto 
este como síntese do segundo — a dimensão pessoal do Esta- 
do —, e projetando-se sobre seu suporte físico, o território. O 
reconhecimento dos demais Estados, por seu tumo, não é cons- 
titutivo, mas meramente declaratório da qualidade estatal. Ele é 
importante, sem dúvida, na medida em que indispensável a que 
o Estado se relacione com seus pares, e integre, em sentido pró- 
prio, a comunidade internacional. Mas seria uma proposição 
teórica viciosa — e possivelmente contaminada pela ideologia 
colonialista — a de que o Estado depende do reconhecimento de 
outros Estados para existir. À boa tese, a tal propósito, teve o 
privilégio de estampar-se em norma de direito internacional po- 
sitivo, oart. 12 da Carta da Organização dos Estados Americanos. 


Seu texto dispõe: “A existência política do Estado é independente do seu 
reconhecimento pelos outros Estados. Mesmo antes de ser reconhecido, o Estado 
tem o direito de defender a sua integridade e independência, de promover a sua 
conservação e prosperidade, e, por conseguinte, de se organizar como melhor en- 
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tender, de legislar sobre os seus interesses, de administrar os seus serviços e de 
determinar a jurisdição e a competência dos seus tribunais. O exercício desses di- 
reitos não tem outros limites senão o exercício dos direitos de outros Estados, 
conforme o direito internacional”. O art. 13 da Carta da OEA diz em seguida: “O 
reconhecimento significa que o Estado que o outorga aceita a personalidade do 
novo Estado com todos os direitos e deveres que, para um e outro, determina o 
direito internacional”. 


141. Formas do reconhecimento de Estado. Não se conhece, 
a tal propósito, forma imperativa: de várias maneiras pode ma- 
nifestar-se o reconhecimento expresso, bem assim o reconheci- 
mento tácito. Essa variedade possível na forma do reconheci- 
mento de Estado conduz, eventualmente, a que se conjuguem 
atos que por sua natureza são unilaterais, qual na hipótese de 
reconhecimento mútuo — mediante tratado ou comunicado 
comum —, ou naquela, mais rara, em que certo tratado bilateral 
exprime, por parte dos dois Estados pactuantes, o reconhecimen- 
to de um terceiro. 


Uma convenção de paz entre o Império do Brasil e a Argentina (as então 
“Províncias Unidas do Rio da Prata”), celebrada em 27 de agosto de 1828, exprimiu 
o reconhecimento, por parte de ambos, da independência da província Cisplatina, 
que viria a ser a república do Uruguai. Algum tempo antes, no tratado de 29 de 
agosto de 1825, ficara registrado o reconhecimento do Brasil como Estado inde- 
pendente pela antiga metrópole. Se o art. 1º desse pacto não dispusesse expressa- 
mente sobre tal reconhecimento, entender-se-ia de todo modo que ele ocorrera, 
tácito, pelo só fato de Portugal haver-se disposto a negociar o tratado com o Brasil. 
O reconhecimento da República Popular da China pela França ocorreu em 27 de 
janeiro de 1964, quando um comunicado comum, divulgado simultaneamente em 
Paris e Beijing, deu notícia do estabelecimento de relações diplomáticas entre as 
duas soberanias — sem, contudo, fazer qualquer referência expressa ao reconhe- 
cimento. Muitos outros países ocidentais empregaram esse mesmo método quando 
decidiram reconhecer a China popular. Em 18 de julho de 1974 o Brasil reconheceu 
expressamente a república da Guiné-Bissau, havendo sido o primeiro país do oci- 
dente a fazê-lo. Em 1979 a celebração dos acordos de Camp David significou o 
reconhecimento tácito de Israel pelo Egito, embora os dois Estados não tenham 
desde logo estabelecido relações diplomáticas. 
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Um tratado de amizade entre Rússia e Lituânia, outro sobre solução de litígios 
entre Armênia e Geórgia, ambos de julho de 1991, vieram a exprimir reconheci- 
mento recíproco da qualidade de Estados independentes. Naquele ano o Brasil — 
como a maioria dos demais países — reconheceu primeiro a independência das três 
repúblicas bálticas (Estônia, Letônia, Lituânia), e mais tarde a das outras repúblicas 
resultantes do desmembramento da antiga União Soviética, mediante notas diplo- 
máticas unilaterais, transmitidas aos interessados e divulgadas pela imprensa. O 
mesmo procedimento se adotou em janeiro de 1992 para reconhecer a Croácia e a 
Eslovênia — sem prejuízo da subsistência do reconhecimento e das boas relações 
do Brasil com a Iugoslávia —, e em janeiro de 1993 para reconhecer como inde- 
pendentes a Eslováquia e a República Tcheca. 


Deve ficar claro que o reconhecimento mútuo da persona- 
lidade internacional só configura pressuposto necessário da 
celebração de tratados bilaterais. No plano da multilateralidade 
a situação sempre foi diversa. Ninguém discute a certeza deste 
princípio costumeiro: o fato de certo Estado negociar em con- 
ferência, assinar ou ratificar um tratado coletivo, ou de a ele 
aderir, não implica, por sua parte, o reconhecimento de todos os 
demais pactuantes. Resulta assim possível — e não raro — que 
no rol das partes comprometidas por uma mesma convenção 
multilateral figurem potências estigmatizadas pelo não reconhe- 
cimento de outras tantas. 


Não reconhecido durante anos por diversas nações árabes, o Estado de Israel 
com elas coexistiu numa série de tratados coletivos, alguns deles constitutivos de or- 
ganizações internacionais, como a ONU. A Mongólia aderiu à carta desta última em 
1961, e por bom tempo os Estados Unidos continuaram a negar-lhe reconhecimento. 


142. Reconhecimento de governo: circunstâncias. Se o reco- 
nhecimento de Estado pressupõe quase sempre o acesso à inde- 
pendência de um território até então colonial, ou alguma espécie 
de manifestação do fenômeno sucessório (qual a fusão ou o 
desmembramento), o reconhecimento de governo tem premissas 
diferentes. Presume-se, aqui, que o Estado em si mesmo já é 
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